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		 Atividade industrial sobe 0,2% em abril de acordo com levantamento da Fiesp O Indicador de N�ível de Atividade (INA) da

ind�ústria paulista apontou crescimento de 0,2% em abril sobre mar�ço, livre de efeitos sazonais, mostrou pesquisa da Federa�ç�ão

e do Centro das Ind�ústrias do Estado de S�ão Paulo (Fiesp e Ciesp). O levantamento apurou estabilidade do �índice. Ao divulgar

os n�úmeros de abril, o diretor titular do Departamento de Pesquisas e Estudos Econ�ômicos (Depecon) das entidades, Paulo

Francini, informou que a federa�ç�ão revisou para baixo sua estimativa de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) no ano de

2013  � de 3% para 2,5%. Para o PIB do primeiro trimestre de 2013, que deve ser divulgado na manh�ã desta quarta-feira (29/05),

a Fiesp projeta um crescimento de 0,8%. O n�úmero �é abaixo do apurado pelo �Índice de Atividade Econ�ômica do Banco Central

(IBC-Br), indicador que tenta antecipar o resultado do PIB, que registrou aumento dessazonalizado de 1,04%. Fiesp� 

 �Índice de Confian�ça do Com�ércio registra quinta queda consecutiva  O �Índice de Confian�ça do Com�ércio (Icom),

medido pela Funda�ç�ão Getulio Vargas (FGV), caiu 3,6% no trimestre finalizado em maio deste ano, em rela�ç�ão ao mesmo

per�íodo do ano passado. Essa �é a quinta queda registrada pelo indicador, que j�á havia tido uma redu�ç�ão de 2,9% no trimestre

finalizado em abril. Segundo a FGV, o resultado mostra que a atividade do com�ércio continua em ritmo menos intenso que no

in�ício do ano passado. No trimestre finalizado em maio, o �Índice de Situa�ç�ão Atual, que mede a satisfa�ç�ão do empres�ário

do com�ércio em rela�ç�ão ao momento atual, registrou a primeira queda no ano: 2,6%. Ag�ência Brasil� 

 Suspens�ão dos efeitos da Portaria 186 recebe parecer no Trabalho  O deputado Laercio Oliveira (PR-SE) relator do Projeto de

Decreto Legislativo da C�âmara (PDC) 857/08, do deputado Nelson Marquezelli (PTB-SP), que susta os efeitos da Portaria 186/08,

do Minist�ério do Trabalho e Emprego, que trata do registro sindical apresentou, nesta ter�ça-feira (28), parecer favor�ável �à

proposta em discuss�ão na Comiss�ão de Trabalho da C�âmara.

A suspens�ão da portaria encontrou certo consenso entre parcela do movimento sindical e as confedera�ç�ões patronais. H�á,

inclusive, uma A�ç�ão Direta de Inconstitucionalidade (Adin) 4120, em discuss�ão no Supremo Tribunal Federal (STF) que

questiona a constitucionalidade da Portaria 186.

O relator, no parecer, entendeu que o MTE exorbitou de suas prerrogativas e com isso corroborou com a iniciativa de Marquezelli.

 �Sendo mat�éria de organiza�ç�ão sindical, disciplinada pelo Direito do Trabalho seguindo os ditames da Constitui�ç�ão

Federal, n�ão poderia o administrador p�úblico, neste caso o pr�óprio ministro, extrapolar suas atribui�ç�ões editando mat�éria

reservada �à lei e em contrariedade a dispositivos constitucionais �, pontificou no parecer.

A Portaria 186 foi revogada parcialmente pela nova Portaria 326/13, editada pelo MTE em 4 de mar�ço.

Tramita�ç�ão  Depois de examinado pela Comiss�ão de Trabalho, o projeto ainda passar�á pela an�álise da Comiss�ão de

Constitui�ç�ão, Justi�ça e Cidadania, antes de ir ao plen�ário. Fonte: DIAP  

 Projeto obriga manuten�ç�ão de servi�ços essenciais em momento de greve  O relator, deputado Daniel Almeida (PCdoB-BA),

apresentou parecer ao PL 401/1991, do ex-deputado e atual senador Paulo Paim (PT-RS), que define os servi�ços ou atividades

essenciais, para os efeitos do direito de greve, previsto no par�ágrafo 1�º do artigo 9�º da Constitui�ç�ão.
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A proposta regulamenta dispositivos da Constitui�ç�ão Federal de 1988.

A proposi�ç�ão estabelece a presta�ç�ão de servi�ços essenciais durante as greves.O relator ofereceu substitutivo em

aprova�ç�ão ao projeto e tamb�ém aos anexados, que abrangem v�árias categorias.

Tramita�ç�ão  A proposta ainda ser�á analisada pela Comiss�ão de Constitui�ç�ão, Justi�ça e Cidadania, em seguida ser�á

votada em plen�ário.

Veja a �íntegra do parecer apresentado pelo relator.Fonte: DIAP
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